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AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL — PRELIMINAR — 
CERCEAMENTO DE DEFESA — REJEIÇÃO — FORNECIMENTO 
DE  MEDICAMENTO  E  TRATAMENTO  IMPRESCINDÍVEIS  À 
SAÚDE — JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA — SENTENÇA MANTIDA 
— SEGUIMENTO NEGADO AOS APELOS — AGRAVO INTERNO 
— MANUTENÇÃO — DESPROVIMENTO. 

— O direito à saúde — além de qualificar-se como direito fundamental que assiste a  
todas as pessoas — representa conseqüência constitucional indissociável do direito à  
vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no 
plano  da  organização  federativa  brasileira,  não  pode  mostrar-se  indiferente  ao 
problema  da  saúde  da  população,  sob  pena  de  incidir,  ainda  que  por  censurável  
omissão,  em  grave  comportamento  inconstitucional.  A  interpretação  da  norma 
programática não pode transformá-la em promessa constitucional inconseqüente.(STF 
- RE 271-286 AgR – Rel. Min. Celso de Melo).

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao agravo interno.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno (fls. 93/97) interposto pelo Estado da Paraíba, 
contra a decisão monocrática de fls. 84/89, que negou seguimento ao recurso apelatório, ante sua 
manifesta  improcedência,  mantendo  a  decisão  que  julgou  procedente  o  pedido  inicial, para 
determinar ao Estado da Paraíba, por sua Secretaria de Saúde, que continue fornecendo à autora os 
remédios  prescritos  pelo  médico,  Fosamax-d e  Atroliv,  conforme  relacionado  na  inicial, 
regularmente,  enquanto  comprovada  a  necessidade  por  via  de  prescrição  médica,  sob  pena  de 
sequestro  do  valor  necessário  ao  cumprimento  da  medida  e  de  encaminhamento  de  cópia  dos 
presentes autos ao MP para apuração de possível ato de improbidade administrativa.
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Em suas razões recursais, o agravante levanta a preliminar de ilegitimidade 
passiva  e,  no  mérito,  afirma  a  ausência  do  medicamento  pleiteado  no  rol  de  medicamentos 
excepcionais  listados  pelo  Ministério  da  Saúde.  Afirma,  ainda,  que  está  ausente  o  binômio 
razoabilidade da pretensão/disponibilidade financeira do Estado).

É o que basta relatar. 

VOTO.

Presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso.

O presente Agravo Interno não merece provimento. Assim, justamente 
porque a fundamentação da decisão  monocrática  é  bastante,  por si  mesma,  para rebater, 
também,  as  razões  deste  Agravo,  limitar-me-ei  a  transcrever os  mesmos  fundamentos  da 
decisão agravante:

"I) PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.

O Estado da Paraíba suscita a sua ilegitimidade passiva ad causam.

No entanto, como se sabe, o SUS é composto pela União, Estados e Municípios. 
Embora tal premissa soe um tanto simplória, a sua observação se mostra de grande valia, pois nos conduz à 
conclusão de que a  referida  tríade federativa  conforma a  ideia  de  solidariedade diante  da  obrigação de 
materializar o fornecimento de medicamentos indispensáveis à manutenção da integridade física do cidadão, 
sobretudo daqueles que possuem maiores necessidades, não havendo, pois, que se mencionar a ilegitimidade 
passiva ad causam do Estado da Paraíba ou do Município.

Sendo assim,  diante da  responsabilidade  solidária,  a  parte  pode  pleitear de 
qualquer dos entes o tratamento de que necessita, irrelevante, portanto a arguição de ilegitimidade. Nesse 
sentido:

ADMINISTRATIVO  –  REPERCUSSÃO  GERAL  –  DESNECESSIDADE  DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – 
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  –  DEVER  DO  ESTADO  – 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO.
1.  "Conforme  orientação  firmada  na  QO  no  REsp  1.002.932/SP,  a  Primeira  Seção  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça  não  precisa  paralisar  a  análise  de  matéria  que  vem sendo 
enfrentada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  com  repercussão  geral."  (AgRg  no  Ag 
907820/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15.4.2010, 
Dje 5.5.2010).
2. A Constituição Federal, em seu art. 196, estabelece que é dever do Poder Público, sem 
distinção de esfera administrativa, fornecer remédios ou tratamentos essenciais à vida.
3. Ademais,  o Sistema Único de Saúde é financiado pela União, Estados-membros, 
Distrito Federal e Municípios, sendo solidária a responsabilidade dos referidos entes 
no  cumprimento  dos  serviços  públicos  de  saúde  prestados  à  população. Agravo 
regimental improvido. (STJ – AgRg no Resp 1121659/PR – Rel.Min. Humberto Martins – 
Segunda Turma – Dje 01.07.2010).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTOS.  SUS.  OBRIGAÇÃO DE FAZER.  LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO, DO ESTADO E DO MUNICÍPIO. PRECEDENTES.
1. Agravo regimental contra decisão que negou provimento a agravo de instrumento.
2. O acórdão a quo determinou à União fornecer ao recorrido o medicamento postulado, 
tendo em vista a sua legitimidade para figurar no pólo passivo da ação.
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3. A CF/1988 erige a saúde como um direito de todos e dever do Estado (art. 196). Daí, 
a  seguinte conclusão:  é  obrigação do Estado,  no sentido genérico (União,  Estados, 
Distrito  Federal  e  Municípios),  assegurar  às  pessoas  desprovidas  de  recursos 
financeiros o acesso à medicação necessária para a cura de suas mazelas, em especial, 
as mais graves. Sendo o SUS composto pela União, Estados e Municípios, impõe-se a 
solidariedade dos três entes federativos no pólo passivo da demanda.
— Agravo regimental não-provido. (STJ – AgRg no Ag 858899/RS – Rel.José Delgado 
– Primeira Turma – 30/08/2007).

Esta Corte assim vem decidindo acerca da ilegitimidade:

ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL -  -  Remessa  Oficial  -  Fornecimento  de 
medicamento -  Preliminar de ilegitimidade passiva ad causam - Rejeitada - Portadora 
de CID Z-35 Gravidez de Alto Risco -Necessidade regular do medicamento CLEXANE 
40mg  para  manter  a  gravidez  -Medicamento  de  alto  custo  -  Paciente  sem  condições 
financeiras  -  Direito  à  Vida  e  à  Saúde  -  Dever  do  Estado  Município  -Garantia 
Constitucional - Manutenção da sentença a quo - Desprovimento da remessa oficial. - É 
obrigação  do  Estado  UNIÃO,  ESTADOS-MEMBROS,  DISTRITO  FEDERAL  E 
MUNICÍPIOS  assegurar  às  pessoas  desprovidas  de  recursos  financeiros  o  acesso  à 
medicação  ou  congênere  necessário  à  cura,  controle  ou  abrandamento  de  suas 
enfermidades, sobretudo, as mais graves RESP 656979/RS, Relator Ministro Castro Meira, 
2 Turma, DJU 07/03/2005, p. 230. (TJPB – 001.2008.023536-7/001 – Rel.Des. Genésio 
Gomes Pereira Filho – Terceira Câmara Cível – 24/04/2010).

Sendo assim, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva aventada.

II) PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA POR CERCEAMENTO 
DE DEFESA

O  apelante  ventila  a  presente  preliminar  de  cerceamento  de  defesa,  sob  o 
fundamento de que o magistrado não realizou perícia médica para analisar o quadro clínico da autora e 
determinar o medicamento mais eficaz para seu tratamento de saúde, menos oneroso para o erário público.

Pois  bem.  Antes  de  tudo  o  mais,  sublinhe-se  que  o  instituto  do  julgamento 
antecipado da lide está expresso no art. 330, do Código de Processo Civil, in verbis:

Art. 330. O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença:
I – quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato,  
não houver necessidade de produzir prova em audiência;
II – quando ocorrer a revelia.

Para  o  escorreito  manuseio  do  instituto,  o  qual,  reconheça-se,  prestigia  a 
celeridade  processual,  faz-se  necessário  tomar  algumas  precauções  de  supina  importância  sob  o  viés 
constitucional  da  ampla  defesa  e  do  contraditório.  Vejamos,  a  propósito,  alguns  trechos  decisórios 
pertinentes, do Superior Tribunal de Justiça sobre a técnica do julgamento antecipado da lide:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGURO. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. cerceamento de defesa.  APURAÇÃO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO.
1.  A avaliação da suficiência dos elementos  probatórios  que justificaram o julgamento 
antecipado  da  lide  e  o  indeferimento  de  prova  pericial,  demanda  o  reexame  fático-
probatório.
2. O magistrado é o destinatário da prova, cabendo a ele decidir acerca dos elementos 
necessários à formação do próprio convencimento.
3.  Adequada  apreciação  das  questões  submetidas  ao  Tribunal  a  quo,  com  abordagem 
integral do tema e fundamentação compatível, clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos.
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4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  Ag  1382813/SP,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 29/02/2012)

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS.
INDEFERIMENTO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  NÃO  CONFIGURADO. 
REVISÃO.
SÚMULA 07/STJ.
1. O acórdão recorrido concluiu: o juízo a quo é o destinatário da prova e cabe a ele avaliar 
sobre a necessidade de sua produção, indeferindo as diligências inúteis e protelatórias. No 
caso,  o  indeferimento  está  devidamente  fundamentado,  pois  os  documentos  cuja 
requisição foi pretendida ou já constam dos autos ou não têm relação direta com a lide. 
Além disso, foi conferida ao ora agravante a oportunidade de demonstrar o contrário, ônus 
do qual não se desincumbiu (e-STJ fls. 1.707-1.712).
2. O magistrado, com base no livre convencimento motivado, pode indeferir a produção de 
provas que julgar impertinentes, irrelevantes ou protelatórias para o regular andamento do 
processo, o que não configura, em regra, cerceamento de defesa. Precedentes.
3. Rever a orientação adotada pelo Tribunal a quo para acolher-se a tese da recorrente de 
que no caso a produção de provas seria imprescindível para a solução da lide exige análise 
de fatos e provas, o que inviabiliza a realização de tal procedimento pelo STJ na via do 
recurso especial, nos termos da Súmula 07/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 87.393/AM, Rel.  Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 14/02/2012, DJe 05/03/2012)

In  casu,  o  Juiz  baseou  sua  sentença  em  documentação  trazida  aos  autos, 
entendendo que o cerne da controvérsia destes autos é exclusivamente de direito, não havendo necessidade 
de produção de provas e/ou realização de perícia médica.

Assim, não fere o princípio de cerceamento de defesa,  o magistrado que julga 
antecipadamente  a  lide quando a  documentação trazida aos  autos  são suficientes  para  formação de seu 
convencimento.

Portanto, rejeito a preliminar de cerceamento de defesa..

III) DO MÉRITO:

A apelada propôs a presente a  Ação Ordinária de Obrigação de Fazer em face do 
Estado da Paraíba requerendo, em suma, o fornecimento dos medicamentos Fosamax-d (70/5600), 12 caixas, 
para tratamento de 01 (um) ano e Atroliv, 12 caixas, para tratamento de 06 (seis) meses.

Com efeito, um dos pontos que marca sensivelmente o espírito que impulsionou o 
constituinte  de  1988,  preocupado  com a  quebra  do  modelo  de  exceção  pelo  qual  o  Estado  Brasileiro 
permaneceu submetido por longos anos, é a amplitude e a hipertrofia dos direitos tidos por fundamentais. 

Esta amplitude, pode-se dizer, não partiu apenas do vasto rol de direitos e garantias 
elencados no artigo 5º, mas sim, e sobretudo, na abertura concedida pelo artigo 5º, §2º com relação a outros 
direitos que, igualmente, guardam pertinência com os valores defendidos por aquelas normas fundamentais.

O direito à saúde, embora não esteja previsto diretamente no artigo 5º, encontra-se 
previsto na própria Constituição (arts. 6º, 23, II, 24, XII e 196 todos da CF) e assume, da mesma forma que 
aqueles, a feição de verdadeiro direito fundamental de segunda geração. Sob este prisma, a saúde carrega em 
sua essência a necessidade do cidadão em obter uma conduta ativa do Poder Público no sentido preservar-lhe 
o direito maior que é o direito à vida. 

Com isto, passa o cidadão a ostentar um direito subjetivo público em face do Poder 
Público exigindo-lhe a prestação correspondente para que lhe seja assegurado o pleno acesso aos meios que 
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possibilitem o tratamento de saúde, dentro dos quais se inclui o direito ao fornecimento de medicamentos. 
Com clareza, destacou o eminente Ministro Celso de Mello no julgamento do RE 271-286 AgR:

O direito à saúde — além de qualificar-se como direito fundamental que assiste a todas as  
pessoas — representa conseqüência constitucional indissociável do direito à vida. O Poder  
Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da organização  
federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população,  
sob  pena  de  incidir,  ainda  que  por  censurável  omissão,  em  grave  comportamento  
inconstitucional.  A  interpretação  da  norma  programática  não  pode  transformá-la  em 
promessa constitucional inconseqüente. O caráter programático da regra inscrita no art.  
196 da Carta Política — que tem por destinatários todos os entes políticos que compõem,  
no  plano  institucional,  a  organização  federativa  do  Estado  brasileiro  —  não  pode  
converter-se em promessa  constitucional  inconseqüente,  sob pena de o Poder  Público,  
fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir,  de maneira  
ilegítima,  o  cumprimento  de  seu  impostergável  dever,  por  um  gesto  irresponsável  de 
infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado. 

Assim,  torna-se  bastante  evidente  que  a  negativa  na  prestação  por  parte  do 
Município  e  Estado  recorrentes  põe  em  ameaça  o  direito  fundamental  do  individuo  à  saúde  e,  por 
conseguinte,  à  própria  vida.  De  se  registrar,  ainda,  que  a  obrigação  quanto  a  realização  dos  exames  e 
fornecimento dos medicamentos é solidária entre os entes federativos, de modo que ao município, de igual 
modo  caberá  a  adoção  das  providências  necessárias  à  consolidação  dos  exames  requeridos,  não  se 
justificando a sua escusa na maior ou menor complexidade da obrigação. 

Ademais, cumpre destacar que a restrição feita ao direito à saúde num caso como o 
que se está aqui discutindo apresenta efeitos muito mais nefastos ao autor do que a mitigação ao princípio da 
reserva do financeiramente possível, já que não há provas cabais de que as despesas efetuadas pelo estado 
tenham o condão de prejudicar sobremaneira o desempenho de outras atividades.

Deveras,  por  vezes,  os  recorrentes  tem  se  valido  da  máxima  da  reserva  do 
financeiramente  possível  para  justificar  sua  conduta  omissiva  em relação  à  implementação  dos  direitos 
fundamentais de segunda geração, ou direitos com status positivo na célebre classificação de Jellinek. Estes 
direitos são justamente marcados por guardarem uma íntima relação de necessidade com uma postura ativa 
do Estado. 

De  fato,  ao contrário  dos  demais  direitos  de  primeira  dimensão,  dos  quais  são 
exemplos os direitos civis e políticos, os direitos sociais, dentre os quais se inclui o direito à saúde, são 
estritamente dependentes de uma configuração prática por parte do Estado. Isso abre margem justamente à 
alegação  de  que  o  Estado  somente  poderia  implementá-los  (direitos  sociais)  na  medida  em que  não  o 
onerasse a ponto de impedir o desenvolvimento de outros direitos fundamentais à sociedade.

Esta argumentação, contudo,  somente em parte é verdadeira na medida em que 
utiliza o equilíbrio orçamentário, a partir de uma visão estritamente privatista do orçamento, para justificar a 
passividade do Estado em relação à realização de políticas públicas referentes aos direitos fundamentais. 
Neste ponto, Alfredo Augusto Becker destaca em acurada crítica:

O equilíbrio econômico-social do orçamento público é o equilíbrio qualitativo entre, de um 
lado:  a  despesa  mais  a  receita,  e  do  outro lado:  a  realidade  econômico-social.  Não há 
nenhum paradoxo em buscar o equilíbrio econômico social do país, mediante um orçamento 
público  contabilmente  desequilibrado;  a  contradição  é  apenas  aparente,  pois  resulta  da 
ilusão  ótica  de  analisar  o  orçamento  público  sob  um ângulo  das  finanças  privadas.  O 
problema, na atualidade, é encarado em ângulo bem diverso daquele em que se situavam os 
financistas clássicos: a preocupação não deve residir em equilibrar o orçamento como se 
este fosse um fim em si mesmo e não simples meio a serviço da prosperidade nacional. Não 
se trata de equilibrar o orçamento, mas fazer com que este equilibre a economia nacional. 
(...)  Conclui-se,  pois,  que o equilíbrio do orçamento público é dinâmico e não estático. 
(BECKER, Alfredo Augusto. Teoria geral do direito tributário. 3 ed. São Paulo, 2002, p. 
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218).".

Por tais razões, nego provimento ao recurso, mantendo a decisão em todos 
os seus termos.

É como voto.

Presidiu a  sessão a  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes. 
Participaram do julgamento o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado para substituir o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. 
Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Francisco  de  Paula  Lavor,  Procurador  de 
Justiça.

João Pessoa, 09 de setembro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado
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